
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE
ALBUQUERQUE, DESPACHOU NO DIA 05 DE JANEIRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 01.2022.00004330-5.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Contra o Meio Ambiente.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 01.2022.00004600-2.
Interessado: 11º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento dos autos. Cientifique-se os
noticiantes.
 
Proc: 01.2022.00004728-9.
Interessado: Geraldo Magela Barbosa Pirauá.
Assunto: Repasse de verbas do SUS.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00007697-3.
Interessado: Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional de Alagoas - OAB/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao Setor de Protocolo para informar.
 
Proc: 02.2023.00000044-2.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de União dos Palmares - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00000069-7.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 08.2022.00004330-5.
Interessado: 38ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY SÉRGIO ROCHA CAVALCANTI JUCÁ
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL SUBPROCURADOR-GERAL JUDICIAL

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAUJO
CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO OUVIDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque

Presidente
 

Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá Walber José Valente de Lima Lean Antônio Ferreira de Araújo
Antiógenes Marques de Lira Dennis Lima Calheiros Vicente Felix Correia
Eduardo Tavares Mendes Márcio Roberto Tenório de Albuquerque Marcos Barros Méro

Valter José de Omena Acioly Denise Guimarães de Oliveira Maurício André Barros Pitta
Isaac Sandes Dias Sérgio Amaral Scala Helder de Arthur Jucá Filho

Maria Marluce Caldas Bezerra Kícia Oliveira Cabral de Vasconcellos  
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Despacho: Ao considerar a averbação de suspeição de todos os membros do Ministério Público originalmente legitimados em
razão da matéria, designo o Promotor de Justiça Ary Lages de Medeiros Filho, ora em atuação na 68ª Promotoria de Justiça da
Capital, para adotar as providências pertinentes no inquérito policial apontado nestes autos. Lavre-se a necessária portaria.
Comunique-se, por e-mail funcional, com cópia deste processo, ao Promotor de Justiça designado. Após, observadas as
cautelas de estilo, arquive-se.
 
Proc: 08.2022.00031905-1.
Interessado: 59ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Promova-se a remessa sugerida.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 05 de janeiro de 2023.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 10, DE 3 DE JANEIRO DE 2023
 

 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça

 
 
*Republicado
 
 

PORTARIA PGJ nº 15, DE 5 DE JANEIRO DE 2023
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no
Proc. SAJMP n. 02.2022.00007816-0, RESOLVE designar o Dr. JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO, 2º Promotor de Justiça da
Capital e Coordenador do NUDEPAT, para funcionar conjuntamente com a Promotoria de Justiça de São José da Tapera, no
Inquérito Civil n. 06.2022.00000327-9, bem como nos feitos judiciais decorrentes, em tramitação na supracitada Promotoria de
Justiça.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 16, DE 5 DE JANEIRO DE 2023

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP n. 08.2022.00017180-9, RESOLVE designar o Dr. ARY DE MEDEIROS LAGES FILHO, 2º Promotoria de Justiça
de Atalaia, ora em atuação na 68ª Promotoria de Justiça da Capital, para funcionar no IP n. 9890/2021.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE

NOME LOTAÇÃO
ARTHUR HENRIQUE ACIOLI TRINDADE COSTA 4ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
LIVIA DA SILVA TOMAZ 66ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
ROBERTA DE SA BOMFIM LIMA 9ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
JAMES DA SILVA MARTINS NÚCLEO DE DEFESA DA SAÚDE PÚBLICA
ANA CAROLINA DE LIMA VIEIRA 10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
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Procurador-Geral de Justiça
 

   
Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  

Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, DESPACHOU, NO DIA 05 DE JANEIRO DE 2023, OS SEGUINTES
PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0003261/2023-02
Interessado: Dr. Gustavo Arns da Silva Vasconcelos – Promotor de Justiça.
Assunto: Solicitando anotação em ficha funcional.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003263/2023-45
Interessado: Dra. Lídia Malta Prata Lima – Promotora de Justiça
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, a interessada deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual a interessada esteja eventualmente designada e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003167/2022-21
Interessado: Dr. Fernando Padilha Alves – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo licença especial.
Despacho: Defiro o pleito nos termos do parecer da Consultoria Jurídica. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para
providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003264/2023-18
Interessado: Dra. Louise Maria Teixeira da Silva – Promotora de Justiça
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, a interessada deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual a interessada esteja eventualmente designada e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003259/2023-59
Interessado: Dr. Maurício Mannarino Teixeira Lopes – Promotor de Justiça
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003250/2023-08
Interessado: Dr. Antiógenes Marques de Lira – Procurador de Justiça.
Assunto: Requerendo licença especial.
Despacho: Defiro o pleito nos termos do parecer da Consultoria Jurídica. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para
providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003265/2023-88
Interessado: Dra. Lídia Malta Prata Lima – Promotora de Justiça.
Assunto: Solicitando anotação em ficha funcional.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003262/2023-72
Interessado: Dr. Humberto Pimentel Costa – Promotor de Justiça.
Assunto: Solicitando anotação em ficha funcional.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
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GED: 20.08.1365.0003258/2023-83
Interessado: Carlos Tadeu de Andrade Lopes Filho – Técnico desta PGJ.
Assunto: Solicitando adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003254/2023-94
Interessado: Nilton Santos Ferreira Júnior – Assessor desta PGJ.
Assunto: Solicitando adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003253/2023-24
Interessado: Flávio Vasconcelos de Brito – Assessor desta PGJ.
Assunto: Solicitando adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1328.0000136/2022-60
Interessado: Flávio Vasconcelos Pais – Analista desta PGJ.
Assunto: Solicitando adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003249/2022-35
Interessado: Dr. Antiógenes Marques de Lira – Procurador de Justiça
Assunto: Solicitando adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 05 de Janeiro de 2023.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Colégio de Procuradores de Justiça  
Pautas de Reunião

 
PAUTA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA – 13/1/2023
 
Convoco os Senhores Procuradores de Justiça para a 1ª Reunião Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça, a se
realizar na sala Joubert Câmara Scala, localizada no 4º andar do edifício-sede da Procuradoria-Geral de Justiça, bem como por
meio do sistema de videoconferência, na data de 13 de janeiro de 2023, quinta-feira, às 10h, a fim de que o Colégio se reúna
em sessão solene para apreciar as seguintes matérias:
 
Posse do Procurador de Justiça Mauricio André Barros Pitta no cargo de Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado de
Alagoas;
 
Posse do Procurador de Justiça Vicente Felix Correia no cargo de Corregedor Substituto do Ministério Público do Estado de
Alagoas;
 
Posse do Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes no cargo de Ouvidor do Ministério Público do Estado de Alagoas;
 
Posse do Procurador de Justiça Isaac Sandes Dias no cargo de Ouvidor Substituto do Ministério Público do Estado de Alagoas;
 
Posse do Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo no cargo de Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional
do Ministério Público do Estado de Alagoas;
 
Posse do Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly no cargo de Subprocurador-Geral Recursal do Ministério Público
do Estado de Alagoas;
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A reunião será transmitida em tempo real no seguinte endereço eletrônico: 
https://www.youtube.com/user/MPdeAlagoas
 
Gabinete do PGJ/MPE/AL, 2 de janeiro 2023.
 
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
Procurador-Geral de Justiça
 
* Republicado
   

Administrativo  
Compras

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
 
 

AVISO DE COTAÇÃO
 
 
Nos termos do Art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, divulga-se este aviso, a valer pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, onde
a Administração manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados no objeto abaixo, conforme
especificação do Termo de Referência em anexo.
 
 
OBJETO: Prestação de Serviço Móvel Pessoal (SPM), nas modalidades local, longa distância nacional e longa distância
internacional, com Serviço de Transmissão Digital de Dados Móveis, como definido no termo de referência. 
 
Para mais informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail: compras@mpal.mp.br.
 
 
 
 

Maceió, 05 de Janeiro de 2023.
 

DIOGO LESSA
Setor de Compras

   
Promotorias de Justiça  

Atos diversos
 

RESENHA
 
 
O 22º cargo da Promotoria de Justiça da Capital (Fazenda Pública Estadual), por intermédio da Promotora de Justiça abaixo
assinada, vem, nos termos do art. 5º da Resolução 23, de 17.09.2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientifica aos
interessados a adoção de providências nos feitos a seguir nominados: IC 06.2019.00000528-0 – Interessado: Ministério Público
Estadual – Objeto: Notícia de irregularidades no Detran/AL – Decisão: Diante do exposto, não caracterizada a prática de ato de
improbidade administrativa ou qualquer outro fato que enseje qualquer providência do Ministério Público, determino o
arquivamento do presente inquérito civil, nos termos do art. 10 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação
deste ato, na forma do §1º do referido artigo. Após, remetam-se os autos ao Conselho Superior do Ministério Público, à luz do §
1º do art. 10 da Resolução 23 do CNMP.
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Norma Sueli T. De M. Medeiros
Promotora de Justiça
 

EDITAL MPE/AL/ESTAGIÁRIOS – Nº 01/2023/PJ de Santana do Ipanema-AL
 
 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGA DE ESTÁGIO DO (A) 1ª PROMOTORIA
DE JUSTIÇA DE SANTANA DO IPANEMA
 
 
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA Santana do Ipanema, no uso de suas atribuições
legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo Art. 5º, § 4º do Ato CSMP nº 01, de 3 de outubro de 2018, RESOLVE:
 
 
Abrir Processo Seletivo Público Simplificado para Estagiários da área de Direito do Ministério Público do Estado de Alagoas para
atuar na 1ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema/AL.
 
 
1. DAS INSCRIÇÕES
1.1 Período: 06/01/2023 a 13/01/2023.
1.2 Local e horário: As inscrições serão realizadas através do preenchimento do formulário eletrônico disponível no site: 
https://www.mpal.mp.br/concursos_mpal/  e a documentação relativa ao referido ato de inscrição deverá ser remetida ao
endereço eletrônico:
kleber.coelho@mpal.mp.br.
 
O e-mail deverá conter os seguintes dados:
O título do e-mail (campo do “assunto”): SELEÇÃO PARA ESTAGIÁRIOS DA PJ DE Santana do Ipanema;
Anexo contendo todos os documentos solicitados no item 2.
 
 
1.3 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
1.4 O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão quando do preenchimento do formulário de inscrição. O
candidato que preencher a ficha de inscrição com dados incorretos, ou que fizer quaisquer declarações falsas, inexatas ou,
ainda, que não possa satisfazer as condições estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua inscrição, sendo, em subsequente,
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovada e que o fato seja constatado posteriormente.
1.5 Somente será recebida a documentação que estiver completa e legível.
1.6 Não será permitida a inscrição fora do prazo estabelecido.
1.7 O interessado deverá comprovar residência na comarca de Santana do Ipanema (abrange os municípios Olivença, Poço das
Trincheiras e Santana do Ipanema), requisito para aprovação neste processo seletivo.
1.8 O estágio será realizado no formato presencial, em horário estabelecido junto ao supervisor(a) de estágio, observada a
carga horária disposta no item 4.1 deste edital.
1.9 Poderá inscrever-se na seleção o estudante devidamente vinculado a instituição de ensino superior que detenha convênio
com o Ministério Público do Estado de Alagoas para participação no Programa de Estágio desta instituição ministerial, conforme
listagem de instituições de ensino conveniadas apresentadas abaixo:
FAA - IESA - FACIMA - ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE ALAGOAS;
FACULDADE DELMIRO GOUVEIA - ADMINISTRAÇÃO ALAGOANA DE CURSO SUPERIOR LTDA;
FACULDADE PITÁGORAS DE MACEIÓ - PITÁGORAS SISTEMA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR SOCIEDADE LTDA;
FACULDADE SAO LUIS DE FRANÇA (antiga UNIT) - SOCIEDADE EDUCACIONAL E CULTURAL SERGIPE DEL REY LTDA
FAPIDE - FACULDADE PIO DÉCIMO DE CANINDÉ DO SÃO FRANCISCO;
FASVIPA - FACULDADE SÃO VICENTE;
FEJAL - CENTRO UNIVERSITÁRIO CESMAC / FACULDADE DO SERTÃO / FACULDADE DO AGRESTE;
FACULDADE SAO LUIS DE FRANÇA (antiga UNIT-AL);
FRM - FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO DR. RAIMUNDO MARINHO;
IFAL - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS;
IREP - SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL LTDA
SEUNE - SOCIEDADE DE ENSINO UNIVERSITÁRIO DO NORDESTE LTDA;
UCS - CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S. A.;
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UFAL - UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS;
UMJ - CENTRO UNIVERSITÁRIO MARIO PONTES JUCÁ;
UNEAL - UNIVERSIDADE DO ESTADO DE ALAGOAS;
UNINASSAU - CENTRO UNIVERSITÁRIO MAURÍCIO DE NASSAU;
UNINTER - UNINTER EDUCACIONAL S/A;
UNIRB - UNIDADE REGIONAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO LTDA;
UNIRIOS - CENTRO UNIVERSITÁRIO DO RIO SÃO FRANCISCO;
UNIT/SE - UNIVERSIDADE TIRADENTES DE SERGIPE.
 
 
1.10 O estudante que não estiver devidamente vinculado a instituição de ensino superior que detenha convênio com o Ministério
Público do Estado de Alagoas será eliminado do processo seletivo.
 
 
2. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A INSCRIÇÃO
2.1 Histórico Escolar com a discriminação de todas as matérias cursadas até dezembro de 2022 e que serão cursadas no
primeiro semestre de 2023, devendo constar o Índice/Coeficiente de Rendimento;
2.1.1 Nos casos em que o Histórico Escolar não informar o Índice/Coeficiente de Rendimento, o candidato deverá apresentar
ainda uma Declaração da Instituição de Ensino Superior que contenha essa informação;
2.2 Declaração da Instituição de Ensino Superior conveniada com o Ministério Público do Estado de Alagoas, constando o
período do curso superior em que o aluno esteve matriculado no semestre 2º semestre de 2022 ou que está matriculado no 1º
semestre de 2023;
2.3 Cópia do RG e do CPF ou de Carteira de Habilitação, acompanhados do original;
2.4 Comprovante de residência na Comarca de Santana do Ipanema, que abrange os seguintes municípios: Olivença, Poço das
Trincheiras e Santana do Ipanema.
2.5 Texto de 15 linhas no máximo, digitado com fonte Arial, tamanho 12, espaçamento simples, em formato pdf, de autoria do
próprio candidato, narrando como o estágio na 1ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema poderá contribuir com sua
experiência profissional e de vida.
 
 
3. DA VAGA
3.1 O edital se destina ao preenchimento de 1 (uma) vaga de estágio no (a) 1ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema-
AL.
3.2 O presente edital não estabelecerá reserva de vagas aos negros e as pessoas portadoras de deficiência em razão de não
ofertar número de vagas suficientes a alcançar os regramentos dispostos nas Resoluções CNMP n.º 42/2009, modificada pela
Resolução CNMP n.º 217/2020, e na Lei 11.788/2008.
 
 
4. DA CARGA HORÁRIA
4.1 A carga horária será de 20 (vinte) horas semanais, a ser cumprida pelo estudante dentro do horário de funcionamento da
Promotoria de Justiça local, em formato presencial, no turno matutino.
 
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO
5.1 A classificação dos candidatos será feita pelo maior Índice/Coeficiente de Rendimento;
5.2 Em caso de empate, dar-se-á prioridade na seguinte ordem:
a) ao estudante que ao estudante que não possui reprovação em qualquer disciplina;
b) ao estudante do ensino público;
c) ao estudante que tiver cumprido maior carga horária referente à estrutura curricular;
d) ao estudante que tiver maior idade.
 
 
6. DOS RECURSOS
6.1 Os interessados poderão interpor recurso ao Edital, conforme data prevista no cronograma, dirigido à 1ª Promotoria de
Justiça de Santana do Ipanema por meio do seguinte e-mail kleber.coelho@mpal.mp.br, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil;
6.2 Os candidatos poderão interpor recurso ao resultado preliminar, conforme data prevista no cronograma, dirigido à 1ª
Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema, através do e-mail kleber.coelho@mpal.mp.br que decidirá no prazo de 2 (dois)
dias.
6.3 Os resultados dos recursos serão publicados nas datas estabelecidas no Anexo I deste Edital.
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7. DOS VALORES
7.1 O estagiário fará jus a uma bolsa de complementação educacional no valor de 01 (um) salário-mínimo vigente, auxílio-
transporte e seguro de vida, conforme previsão da Lei n.º 11.788/2008, da Resolução CNMP n.º 42/2009, do Ato do CSMP-AL
n.º 01/2018.
 
 
8. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
8.1 A l ista de classif icação será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Alagoas
(https://sistemas.mpal.mp.br/DiarioOficialEletronico).
8.2 Em caso de provimento de recursos interpostos, o resultado final atualizado será publicado, nos endereços relacionados no
item 9.1.
8.3 Após a homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público, a Escola Superior do Ministério Público procederá à
convocação do candidato aprovado, conforme ordem de classificação final.
 
 
9. DA CONVOCAÇÃO
9.1 O(s) candidato(s) classificado(s) serão convocados por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico e por e-mail, devendo
enviar a documentação, via e-mail, no prazo de 7 (sete) dias a contar da data de publicação da convocação.
9.2 O Termo de Compromisso de Estágio será assinado após o envio da documentação solicitada.
9.3 No caso de não comparecimento do candidato no período determinado, será convocado o candidato subsequente,
observando-se a lista de classificação;
9.4 Para assunção à vaga, registra-se que são incompatíveis com o estágio no Ministério Público o exercício de atividades
concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, ou o estágio nessas áreas, bem como
o desempenho de função ou estágio no Judiciário ou na Polícia Civil ou Federal.
 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 Somente poderão concorrer às vagas os estudantes de Ensino Superior que estiverem regularmente matriculados nos três
últimos anos do curso.
10.2 Não poderá ingressar no Programa de Estágio os estudantes que estiverem no último período do curso.
10.3 Serão desclassificados os candidatos cuja documentação, ao ser analisada, esteja incompleta e/ou ilegível ou, ainda, que
tenha sido enviada fora do prazo estabelecido;
10.4 A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificadas posteriormente,
eliminará o candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à
falsidade de declaração;
10.5 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumado o evento
que lhe diz respeito, devendo, quaisquer alterações, serem realizadas exclusivamente por meio de Edital de retificação;
10.6 Somente serão aceitos os estudantes que puderem se adequar ao horário de expediente padrão da Promotoria de Justiça
local;
10.7 Todas as etapas do processo seletivo obedecerão ao cronograma do Anexo I deste Edital;
10.8 Conforme estabelecido na Resolução CNMP nº 217, de 15 de julho de 2020, em seu art.11-A, “Ficam reservadas aos
negros trinta por cento das vagas oferecidas nas seleções para estágio no âmbito do Ministério Público brasileiro. §1º A reserva
de vagas de que trata o caput será aplicada quando o número de vagas oferecidas na seleção for igual ou superior a três”.
 
 
Santana do Ipanema-AL, 5 de janeiro de 2023.
 
 
KLEBER VALADARES COELHO JUNIOR
Promotor de Justiça
1ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema
 
 
 
ANEXO I
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CRONOGRAMA
 
 
Publicação do Edital 06/01/2023
Interposição de recurso perante o Edital 09/01/2023
Análise dos recursos 10/01/2023
Edital Oficial 11/01/2023
Período de inscrição 06/01/2023 a 13/01/2023
Análise dos documentos 16/01/2023 a 23/01/2023
Resultado Preliminar da Lista de Classificação 24/01/2023
Interposição de recursos perante a Lista de Classificação 25/01/2023 e 26/01/2023
Análise dos recursos 27/01/2023 a 30/01/2023
Resultado final em caso de provimento de recurso 31/01/2023
Previsão de Homologação do Resultado final 01/03/2023
 
 
 
 

Portarias
 

MP n.º 06.2023.00000015-3 
PORTARIA DE ABERTURA DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor de Justiça de Passo de Camaragibe, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, da Constituição Federal e artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, RESOLVE: 
Considerando que vários atos infracionais são praticados por adolescentes no Município de Passo de Camaragibe, São Miguel
dos Milagres e Porto de Pedras, e que a tais adolescente são aplicadas, ou ao menos em tese possíveis de serem aplicadas,
medidas socioeducativas em meio aberto, liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade;
Considerando que compete aos Municípios criar e manter programas de atendimento para a execução das medidas
socioeducativas em meio aberto, conforme previsto no artigo 5º, inciso III, da Lei no. 12.594/2012;
Considerando que o art. 83, do SINASE prevê que os programas de atendimento socioeducativo sob a responsabilidade do
Poder Judiciário serão, obrigatoriamente, transferidos ao Poder Executivo;
Considerando que para acompanhamento e cumprimento das medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de
serviços à comunidade na municipalidade necessário se faz a existência de uma Equipe Técnica, composta de, no mínimo, um
psicólogo, um pedagogo e uma assistente social, vinculada a um Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de
Serviços à Comunidade;
Considerando que o Sistema Único de Assistência Social - SUAS tem sua organização definida pela PNAS/2004 e pela Norma
Operacional Básica do SUAS - NOB/SUAS (2012), por meio da previsão de oferta de serviços, programas, projetos e benefícios,
de caráter continuado ou eventual, organizados em níveis de proteções: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de
Média e Alta Complexidade;
Considerando que, com a aprovação da Lei nº 12.435 em 2011, que altera a LOAS, o SUAS passa a integrar o arcabouço
jurídico nacional, representando um novo marco histórico da Politica Nacional de Assistência Social. Com esse novo
ordenamento foi instituído legalmente a Proteção Social Básica e a Especial, e suas respectivas unidades publicas estatais,
CRAS e CREAS, para a oferta dos seus serviços de referência;
Considerando que, com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, disposta na Resolução CNAS n.º 109/2009,
estabeleceu-se os critérios, as descrições, as provisões, as aquisições, os objetivos dos serviços socioassistenciais. A referida
normativa estabeleceu o CREAS como unidade de oferta do Serviço de Medidas Sócio Educativas em Meio Aberto;
Considerando outrossim, que, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome MDS, visando adequar e qualificar a
oferta do Serviço de MSE em Meio Aberto às disposições na Resolução CONANDA nº 119/2006 e na Lei do SINASE, como
também em função dos compromissos assumidos no Plano Nacional do SINASE, na Carta de Constituição de Estratégias em
Defesa da Proteção Integral dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e
Adolescentes, realizou expansão e qualificação do Serviço com a deliberação da Resolução CNAS nº 18/2014 (Portaria MS
13/15). Esta Resolução estabelece novos critérios de cofinanciamento federal para a 41 execução do serviço, dispondo também
sobre diretrizes e competências dos entes para o fortalecimento e a consolidação da articulação entre o SUAS e o SINASE;
Considerando que os Municípios de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras não possuem
programa de atendimento voltado à execução das medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de
serviço à comunidade, conforme informações prestadas às fls. 13/21 dos presentes autos;
Por fim, considerando que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a garantia dos
direitos das crianças e dos adolescentes (arts. 201 e seguintes da Lei n.º 8.069/90);
Tem-se por pertinente instaurar-se o presente INQUÉRITO CIVIL, visando possibilitar, em atuação a priori extrajudicial, no
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Municípios de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras a criação de programa de atendimento voltado
à execução das medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de serviço à comunidade;
Isto posto, DETERMINO:
1 - Autue-se o presente como INQUÉRITO CIVIL (com fulcro no art. 129, III, da Carta da República; art. 6º, I, da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual - Lei Complementar n.º 15/96; art. 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - Lei
8.625/93), evoluindo-se os autos do já em tramitação, tudo digitalmente, através do sistema SAJMP;
2 - Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da
Resolução nº 01/96 da PGJ;
3 - Solicite-se, ao setor responsável, a publicação da presente em Diário Oficial;
4 – Expeça-se Recomendação aos Municípios de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras no sentido
da criação, na municipalidade, do Serviço Municipal de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, composto
de um Coordenador e de uma Equipe Técnica, com o quadro de, no mínimo, uma psicóloga, uma pedagoga e uma assistente
social observando-se a Resolução 18/2.014 do Conselho Nacional de Assistência Social, que estabeleceu o prazo de 01 ano (já
transcorrido) para ordenação dos serviços de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade dentro do CREAS.
Passo de Camaragibe, 04/01/2023
GUSTAVO ARNS DA SILVA VASCONCELOS 
Promotor de Justiça
 
 
PORTARIA Nº 001/2023
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 09.2023.00000046-4
 
PORTARIA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da Promotoria de Justiça de Paripueira, com fulcro no
art. 129, II, III e IX, da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público para a defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos
dos consumidores-usuários dos serviços públicos de saneamento básico, a teor do art. 127, caput, da Constituição da
República;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como um dos fundamento que alicerça;
 
CONSIDERANDO as disposições constitucionais inscritas no art. 225 e seguintes da Constituição Federal que prevê a todos o
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO A RECOMENDAÇÃO DE CARÁTER GERAL CNMP-CN Nº 03, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2022, a qual
Recomenda a adoção de medidas visando a implementação da publicação dos planos de saneamento básico pelos titulares de
serviços públicos, nos termos do art. 19, da Lei 14.026/2020;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 19, da Lei 14.026/2020, estabelecendo que: “Os titulares de serviços públicos de
saneamento básico deverão publicar seus planos de saneamento básico até 31 de dezembro de 2022, manter controle e dar
publicidade sobre o seu cumprimento, bem como comunicar os respectivos dados à ANA para inserção no Sinisa”, sendo
“considerados planos de saneamento básico os estudos que fundamentem a concessão ou a privatização desde que contenham
os requisitos legais necessários” (art. 19, parágrafo único);
 
RESOLVE, com espeque no art. 8º, inciso II, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público, instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes
providências:
 
I – Publique-se a presente portaria em diário oficial eletrônico;
 
II- Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público;
 
III - Expeça-se ofício ao gestor Municipal de Paripueira requisitando que informe, no prazo de 10 dias, as providências adotadas
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em relação à política de saneamento feita pelo município, encaminhando os planos de saneamento básico ou justifique eventual
impossibilidade.
 
Cumpra-se.
 
Paripueira, 04/01/2023
 
ANDREA DE ANDRADE TEIXEIRA
Promotora de Justiça
 
 
PORTARIA Nº 002/2023
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 09.2023.00000047-5
 
PORTARIA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da Promotoria de Justiça de Paripueira, com fulcro no
art. 129, II, III e IX, da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público para a defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos
dos consumidores-usuários dos serviços públicos de saneamento básico, a teor do art. 127, caput, da Constituição da
República;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como um dos fundamento que alicerça;
 
CONSIDERANDO as disposições constitucionais inscritas no art. 225 e seguintes da Constituição Federal que prevê a todos o
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO A RECOMENDAÇÃO DE CARÁTER GERAL CNMP-CN Nº 03, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2022, a qual
Recomenda a adoção de medidas visando a implementação da publicação dos planos de saneamento básico pelos titulares de
serviços públicos, nos termos do art. 19, da Lei 14.026/2020;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 19, da Lei 14.026/2020, estabelecendo que: “Os titulares de serviços públicos de
saneamento básico deverão publicar seus planos de saneamento básico até 31 de dezembro de 2022, manter controle e dar
publicidade sobre o seu cumprimento, bem como comunicar os respectivos dados à ANA para inserção no Sinisa”, sendo
“considerados planos de saneamento básico os estudos que fundamentem a concessão ou a privatização desde que contenham
os requisitos legais necessários” (art. 19, parágrafo único);
 
RESOLVE, com espeque no art. 8º, inciso II, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público, instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes
providências:
 
I – Publique-se a presente portaria em diário oficial eletrônico;
 
II- Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público;
 
III - Expeça-se ofício à gestora Municipal de Barra de Santo Antônio requisitando que informe, no prazo de 10 dias, as
providências adotadas em relação à política de saneamento feita pelo município, encaminhando os planos de saneamento
básico ou justifique eventual impossibilidade.
 
Cumpra-se.
 
Paripueira, 04/01/2023
 
ANDREA DE ANDRADE TEIXEIRA
Promotora de Justiça
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PORTARIA Nº 001/2023
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 09.2023.00000048-6
 
PORTARIA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da Promotoria de Justiça de Maribondo, com fulcro no
art. 129, II, III e IX, da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público para a defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos
dos consumidores-usuários dos serviços públicos de saneamento básico, a teor do art. 127, caput, da Constituição da
República;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como um dos fundamento que alicerça;
 
CONSIDERANDO as disposições constitucionais inscritas no art. 225 e seguintes da Constituição Federal que prevê a todos o
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO A RECOMENDAÇÃO DE CARÁTER GERAL CNMP-CN Nº 03, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2022, a qual
Recomenda a adoção de medidas visando a implementação da publicação dos planos de saneamento básico pelos titulares de
serviços públicos, nos termos do art. 19, da Lei 14.026/2020;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 19, da Lei 14.026/2020, estabelecendo que: “Os titulares de serviços públicos de
saneamento básico deverão publicar seus planos de saneamento básico até 31 de dezembro de 2022, manter controle e dar
publicidade sobre o seu cumprimento, bem como comunicar os respectivos dados à ANA para inserção no Sinisa”, sendo
“considerados planos de saneamento básico os estudos que fundamentem a concessão ou a privatização desde que contenham
os requisitos legais necessários” (art. 19, parágrafo único);
 
RESOLVE, com espeque no art. 8º, inciso II, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público, instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes
providências:
 
I – Publique-se a presente portaria em diário oficial eletrônico;
 
II- Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público;
 
III - Expeça-se ofício à gestora Municipal de Maribondo requisitando que informe, no prazo de 10 dias, as providências adotadas
em relação à política de saneamento feita pelo município, encaminhando os planos de saneamento básico ou justifique eventual
impossibilidade.
 
Cumpra-se.
 
 
Maribondo, 05/01/2023
 
ANDREA DE ANDRADE TEIXEIRA
Promotora de Justiça
 
 
 
PORTARIA Nº 002/2023
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 09.2023.00000052-0
 
PORTARIA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da Promotoria de Justiça de Maribondo, com fulcro no
art. 129, II, III e IX, da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público para a defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos
dos consumidores-usuários dos serviços públicos de saneamento básico, a teor do art. 127, caput, da Constituição da
República;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como um dos fundamento que alicerça;
 
CONSIDERANDO as disposições constitucionais inscritas no art. 225 e seguintes da Constituição Federal que prevê a todos o
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações;
 
CONSIDERANDO A RECOMENDAÇÃO DE CARÁTER GERAL CNMP-CN Nº 03, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2022, a qual
Recomenda a adoção de medidas visando a implementação da publicação dos planos de saneamento básico pelos titulares de
serviços públicos, nos termos do art. 19, da Lei 14.026/2020;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 19, da Lei 14.026/2020, estabelecendo que: “Os titulares de serviços públicos de
saneamento básico deverão publicar seus planos de saneamento básico até 31 de dezembro de 2022, manter controle e dar
publicidade sobre o seu cumprimento, bem como comunicar os respectivos dados à ANA para inserção no Sinisa”, sendo
“considerados planos de saneamento básico os estudos que fundamentem a concessão ou a privatização desde que contenham
os requisitos legais necessários” (art. 19, parágrafo único);
 
RESOLVE, com espeque no art. 8º, inciso II, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público, instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes
providências:
 
I – Publique-se a presente portaria em diário oficial eletrônico;
 
II- Comunique-se da instauração do presente procedimento, por meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público;
 
III - Expeça-se ofício ao gestor Municipal de Pindoba requisitando que informe, no prazo de 10 dias, as providências adotadas
em relação à política de saneamento feita pelo município, encaminhando os planos de saneamento básico ou justifique eventual
impossibilidade.
 
Cumpra-se.
 
Maribondo, 05/01/2023
 
ANDREA DE ANDRADE TEIXEIRA
Promotora de Justiça
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